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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N.º 001/2025 

 

COM BASE NO ART. N.º 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

Processo Administrativo n.º 001/2025 

 

Regida pela Lei Federal n.º 14.133 de 1º de abril de 2021, demais normas pertinentes 
e pelas condições estabelecidas neste aviso.  

O presente processo será analisado e julgado pelo Agente de Contratação e Equipe 
de Apoio, designados pela Portaria n.º 076/2025, de 17 de janeiro de 2025, publicada no 
Jornal Umuarama Ilustrado em 21/01/2025, e cedidos à Câmara Municipal de 
Vereadores por meio da Portaria n.º 291/2025, de 16 de abril de 2024. 

O presente aviso tem como finalidade a obtenção de novas propostas para a 
execução do objeto, nos termos do §3º do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

O critério de julgamento do presente processo, será o de Menor Preço por Item. 

 
1. DO OBJETO E VALOR  

 
1.1. Constitui o objeto da presente dispensa a escolha da proposta mais vantajosa 

para a Contratação Direta, por Dispensa de Licitação com base na Lei Federal de 
Licitações n.º 14.133/21, visando a(o) aquisição parcelada de combustível do tipo 
gasolina, com abastecimento diretamente na bomba, para atender a demanda da 
Câmara Municipal de Cidade Gaúcha - PR, pelo período de 12 meses, nos termos da 
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 60.500,00 (sessenta 
mil e quinhentos reais), resultante da pesquisa de preço realizada com empresas 
regionalizadas do mesmo ramo de atividade, apenso ao ofício de solicitação da 
secretaria requisitante, que será considerado como Valor Máximo Admissível para a 
contratação. 

Lote Item Qtde. 

Unid. 

de 

Medida 

Descrição 
Valor 

Unt. 

Valor 

Total 

01 01 10.000 Litro Gasolina Comum R$ 6,05 R$ 60.500,00 

 
1.3. Compõem este documento, além das condições específicas, os seguintes 

documentos: 

1.3.1. Anexo I – TERMO DE REFÊRENCIA  

1.3.2. Anexo II – MODELO DE PROPOSTA 

1.3.3. Anexo III – MINUTA DO CONTRATO 
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2. DA JUSTIFICATIVA 
 

A contratação para aquisição parcelada de combustível do tipo gasolina, com 
abastecimento diretamente na bomba, destina-se a atender a demanda da Câmara 
Municipal de Cidade Gaúcha pelo período de 12 meses. Esta necessidade surge em 
razão da imprescindibilidade de garantir o pleno funcionamento das atividades 
legislativas e administrativas, assegurando a mobilidade dos veículos oficiais que são 
utilizados para deslocamentos institucionais, como participação de vereadores e 
servidores em cursos, eventos, reuniões e outras atividades essenciais ao exercício das 
funções públicas. 

A escolha pela aquisição parcelada justifica-se pela necessidade de adequar o 
fornecimento às demandas reais e variáveis ao longo do tempo, permitindo maior 
controle e flexibilidade na gestão dos recursos públicos, além de possibilitar o 
acompanhamento periódico do consumo, evitando desperdícios e garantindo a 
economicidade. O abastecimento diretamente na bomba visa assegurar praticidade, 
rapidez e segurança na entrega do combustível, eliminando etapas intermediárias que 
poderiam aumentar os custos ou riscos de contaminação e adulteração do produto. 

Além disso, a contratação está fundamentada nos princípios que regem a 
Administração Pública, especialmente os da eficiência, transparência, legalidade e 
economicidade, que orientam a busca pela melhor solução para suprir a necessidade do 
órgão público, garantindo que os recursos sejam aplicados de forma responsável e 
racional. Dessa forma, a contratação se apresenta como medida imprescindível para a 
manutenção das condições operacionais da Câmara Municipal de Cidade Gaúcha, 
promovendo o bom desempenho das atividades legislativas e administrativas e 
assegurando o atendimento das demandas institucionais com qualidade e segurança. 

 

3. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

Os quantitativos serão solicitados de forma parcelada, sem quantidade mínima, 
conforme à necessidade da câmara municipal, no prazo de vigência do contrato. 

A entrega dos combustíveis ocorrerá diretamente nas bombas de combustíveis da 
licitante vencedora, de acordo com as necessidades administrativas, mediante a 
emissão de requisição preenchida e assinada pelo Responsável indicado pela 
Contratante. 

O abastecimento poderá ser realizado DIARIAMENTE a qualquer momento entre 
06:00 e 18:00 horas, a critério da contratante dentro dos limites da Cidade de Cidade 
Gaúcha/PR e deverá atender todos os critérios de segurança e controle da Agencia 
Nacional do Petróleo – ANP.  

A quantidade abastecida deverá ser aferida com contagem em mililitro e emissão de 
cupom fiscal em cada abastecimento, que deverá ser realizado por funcionário da 
empresa contratada, e acompanhada por funcionário da Câmara Municipal. 
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A empresa licitante vencedora deverá entregar os combustíveis de acordo com as 
necessidades de consumo da Câmara municipal, sendo de forma parcelada diretamente 
no tanque do veículo e/ou equipamento, após solicitação. 

Os veículos/equipamentos que compõem a frota própria da Câmara e os 
veículos/equipamentos locados por este, deverão ser abastecidos nas instalações da 
fornecedora, mediante autorização formal (escrita). 

A fornecedora que fornecer gasolina, deverá dispor de instalação apta para 
recepcionar veículos com tamanho e altura característicos de cada espécie. 

O(s) local(is) de abastecimentos deverá(ão) estar localizados nas dependências do 
Município de Cidade Gaúcha-PR, preferencialmente na sede do Município, devendo 
estar na época da contratação, devidamente instalado e licenciado e apto para 
recepcionar e realizar abastecimentos em veículos/equipamentos próprios e locados da 
Administração Municipal.  

Em atendimento ao disposto na legislação, a apresentação do produto deverá 
assegurar informações claras, precisas, ostensivas em língua portuguesa, sobre 
características, marca, procedência, qualidade, quantidade, composição, preço, origem 
e outros, devendo obedecer também às regulamentações da Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP)  

Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento, 
incluindo, entre outras que possam existir, despesas com embalagem, seguros, 
transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.  

A(s) mercadoria(s) fornecida(s) estarão sujeitas à verificação, pela unidade 
requisitante, da compatibilidade com as especificações do Termo de Referência, no que 
se refere à quantidade e qualidade.  

No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o 
fornecimento, nos termos das previsões do Termo de Referência, o fornecedor deverá 
providenciar a substituição da(s) mercadorias(s), imediatamente, contados do 
recebimento da notificação, sem ônus para a Câmara, e independentemente de eventual 
aplicação das penalidades cabíveis. 

Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do produto 
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com 
o apresentado na proposta. 

Todos os derivados de petróleo e etanol deverão obedecer às normas e padrões da 
ABNT, INMETRO, IAP e ANP, ser de boa qualidade e atender eficazmente as finalidades 
que deles naturalmente se exige, conforme determina o Código de Defesa do 
Consumidor.  

Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, à custa da Contratada, sem prejuízo 
da aplicação de penalidades.  

O prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses.  

Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 
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econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

 

4. DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO 
 

4.1. A presente dispensa de licitação ficará aberta por um período mínimo de 3 
(três) dias úteis, a partir da data de publicação do aviso da dispensa de licitação, 
divulgado no Diário Oficial do Município e, disponível no endereço eletrônico: 
https://cmcidadegaucha.pr.gov.br/?meio=175025 da Câmara Municipal de Cidade 
Gaúcha - PR, sendo que as propostas, planilhas de custos e os documentos de 
habilitação, deverão ser encaminhados para o seguinte endereço eletrônico via protocolo 
online no link: 
https://cmcidadegaucha.1doc.com.br/b.php?pg=o/central_servicos&tab=categoria&filter=01HX9

G03HR5A0PNANXSWW1ZXYP, por meio do assunto “Proposta e Documentos de 
Licitação”, fazendo referência a Dispensa de Licitação n.º 001/2025. 

4.1.1. Data Limite para Apresentação da Proposta de Preços e Documentação: 
Dia 18/07/2025 às 23h59min59s (Referência de horário, Brasília – DF). 

 
5. DA CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 

 
5.1. Poderão participar deste processo todos os interessados do ramo de atividade 

pertinente ao objeto licitado que preencherem as condições exigidas neste aviso. 

5.2. Estarão impedidos de participar deste processo, as licitantes que se enquadrem 
em uma ou mais das situações a seguir: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente. 

b) Que não atendam às condições deste aviso e Termo de Referência; 

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder Administrativa ou Judicialmente; 

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no Artigo 14 da Lei Federal n.º 
14.133/21; 

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n.º 746/2014 - TCU Plenário). 

f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela 
Administração Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da 
Administração Pública, nas hipóteses previstas no Art. 156 da Lei Federal n.º 14.133/21. 

 
6. DA PROPOSTA DE PREÇO 

 
6.1. A Proposta de Preço deverá ser apresentada de acordo com o item 4.1 deste 

documento. 

https://cmcidadegaucha.pr.gov.br/?meio=175025
https://cmcidadegaucha.1doc.com.br/b.php?pg=o/central_servicos&tab=categoria&filter=01HX9G03HR5A0PNANXSWW1ZXYP
https://cmcidadegaucha.1doc.com.br/b.php?pg=o/central_servicos&tab=categoria&filter=01HX9G03HR5A0PNANXSWW1ZXYP
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6.2. A Proposta de Preço deverá ser apresentada na forma do Anexo II deste aviso, 
redigida em papel timbrado do INTERESSADO, por Meio Mecânico ou informatizado, de 
forma clara e inequívoca, sem emendas, usuras ou entrelinhas, em estrita observância 
às especificações contidas neste aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais 
pelo seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela constando 
obrigatoriamente os seguintes requisitos: 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP. Telefone/e-mail e pessoa de contato; 

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por 
extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda 
corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o 
expresso por extenso, será levado em conta este último. 

c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade 
por prazo superior. 

6.3. A proposta de preço apresentada deverá incluir toda e qualquer despesa 
necessária para a execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, 
emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais fretes, seguros e demais 
despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente às 
especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 

6.4. Para a correta elaboração da proposta de preço, deverá o interessado 
examinar todos os documentos exigidos neste aviso, bem como o termo de 
referência e atender a todas as condições nele contidos. 

6.5. A proposta de preço que não estiver em consonância com as exigências deste 
aviso será desconsiderada julgando-se pela desclassificação; 

6.6. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes no 
item 1.2. 

 
7. DA HABILITAÇÃO 

 
7.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à 

exceção daqueles que, por sua natureza, não contenham validade. 

7.2. Para habilitação desta Dispensa de Licitação, será exigida a seguinte 
documentação: 

7.3. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

7.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

7.3.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede. 
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7.3.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução 
CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

7.3.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 
7.4. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

consistirá em: 

7.4.1. Certidão negativa de pedido de FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL ou extrajudicial, EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DA 
PESSOA JURÍDICA, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da 
filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias da abertura da 
sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. 

 

7.5. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E 
TRABALHISTA consistirá em: 

7.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, 
Cartão CPNJ (atualizado); 

7.5.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais 
e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda; 

7.5.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

7.5.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos 
relacionados com o objeto licitado; 

7.5.5. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia 
de Tempo de Serviço (FGTS); 

7.5.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

7.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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7.6. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 

7.6.1. Atestado de Capacidade Técnica, em nome da empresa, expedido por 
órgão da Administração Pública, direta ou indireta ou por pessoa jurídica de 
direito privado, contendo informações que a empresa licitante interessada 
realizou/executou/entregou ou realiza/executa/entrega os 
produtos/materiais/serviços, com critérios do objeto desta licitação.  

7.6.2. Autorização de funcionamento expedida pela Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, comprovando que está 
legalmente habilitada para a comercialização de combustíveis automotivos. 

 
7.7. Proposta de Preço/Cotação: 

7.7.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante 
no Anexo II. 

7.7.2. A proposta de preço que não estiver em consonância com as exigências 
deste aviso, será desconsiderada, julgando-se pela desclassificação. 

 

8. DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 
 

8.1. São razões da escolha do fornecedor: a apresentação de toda a documentação 
referente à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, comprovação de 
capacidade técnica, bem como a oferta do menor preço global dentre aqueles que 
participaram da pesquisa de preços, o que caracteriza a proposta mais vantajosa à 
Administração. 

 

9. DO PAGAMENTO 
 

9.1. O pagamento dos serviços prestados, será realizado mediante a entrega da nota 
fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pela contratada. 

9.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 
servidor competente na nota fiscal apresentada. 

9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

9.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
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9.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada as devidas consultas da 
regularidade social. 

 

10. DAS SANÇÕES 
 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

10.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n.º 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência, pela falta do subitem 10.1.1, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 10.1.1 a 10.1.12; 
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções.  

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei Federal n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei Federal n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
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administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n.º 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei Federal n.º 9.784, de 1999. 

10.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

11.1. Poderá este órgão revogar o presente aviso, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 
devidamente justificado. 

11.2. Este órgão deverá anular o presente aviso, no todo ou em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

11.3. A anulação do procedimento não gera direito à indenização, ressalvada o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n.º 14.133/21. 

11.4. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e 
aceitação integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e 
condições estabelecidas neste aviso e Termo de Referência. 

11.5. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito por este órgão. 

11.6. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 
apresentadas, implicará na imediata desclassificação e/ou rescisão do contrato ou do 
pedido de compras e serviços da proponente que a tiver dado causa, sem prejuízo de 
demais sanções cabíveis. 

 

12. DO FORO 
 

12.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as 
tentativas de composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente 
DISPENSA, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca 
de Cidade Gaúcha - PR. 

 
13. DA LEGISLAÇÃO APLICADA 

 
13.1. Aplica-se a este Termo de Dispensa, nos casos omissos, a seguinte legislação: 

a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

b) Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

c) Lei Federal n.º 4.320, de 1964; 

d) Lei Complementar Federal n.º 101, de 2000; 

e) Lei Orgânica do Município. 
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Cidade Gaúcha - PR, 14 de julho de 2025. 

 

 

OVÍDIO ALVES TEIXEIRA 
Presidente da Câmara Municipal 


